


Licitação PMVG <licita.smavg@gmail.com>

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO - VÁRZEA GRANDE CO Nº 09/2020 - EMPRESA MOBIT
salatecnica@mobitbrasil.com.br <salatecnica@mobitbrasil.com.br> 2 de setembro de 2020 13:51
Para: licita.smavg@gmail.com
Cc: Sala Tecnica <salatecnica@mobitbrasil.com.br>

Prezados, boa tarde!

 

Segue em anexo Pedido de impugnação referente a Concorrência nº 09/2020 P.M.VÁRZEA GRANDE /MT, da
empresa MOBIT – Mobilidade, Iluminação e Tecnologia Ltda.

 

FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO.

 

 

Att,

 

 

 

 

Esta mensagem pode conter informação confidencial ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se você não for o
destinatário ou a pessoa autorizada a receber esta mensagem, não pode usar, copiar ou divulgar as informações nela contidas
ou tomar qualquer ação baseada nessas informações. Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor, avise
imediatamente ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida apague-a. Agradecemos sua cooperação.

3 anexos

Impugnação - Atestação Restritiva Sistema MRV omissão-para protocolo-Manifesto.pdf
770K

Procuração Pública.pdf
3071K

15º Aditivo+Ata dos Sócios_AUTENTICAÇÃO DIGITAL_val 20.08.21.pdf
8940K

https://mail.google.com/mail/u/0?ui=2&ik=ea6c5e1dab&view=att&th=1744ff2d9e2b68d8&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0?ui=2&ik=ea6c5e1dab&view=att&th=1744ff2d9e2b68d8&attid=0.2&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0?ui=2&ik=ea6c5e1dab&view=att&th=1744ff2d9e2b68d8&attid=0.3&disp=attd&safe=1&zw


   

 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO JULGADORA 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MOBILIDADE URBANA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO À CONCORRÊNCIA Nº 09/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 673702/2020 
 
 
 
 
 
 

MOBIT – MOBILIDADE, ILUMINAÇÃO E TECNOLOGIA 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

16.383.848/0001-87, Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, n° 387, conj. 101, 

bairro Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04.543-121, neste ato 

representada por seu procurador, devidamente qualificado no instrumento 

procuratório em anexo, que abaixo subscreve, vem, reverentemente à presença 

de Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO à CONCORRÊNCIA Nº 

09/2020, com fundamento no art. 37, da Constituição Federal de 1988; art. 41, § 

1º, art. 30, II, § 1º e art. 3º da Lei 8.666/93, mediante as razões de fato e de direito 

que a seguir apresenta. 

 

I - LEGITIMIDADE 

 

A empresa, ora impugnante, é pessoa jurídica cuja natureza e 

objeto atendem aos requisitos mínimos de qualificação para participar da 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B2D8-18D7-7A4D-304C.
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Concorrência 09/2020, a ser realizado através da Comissão Julgadora de 

Licitação da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana. 

 

II - TEMPESTIVIDADE 

 

A sessão pública da Concorrência 09/2020 será realizada às 8h30 

do dia 9 de setembro de 2020 (quarta-feira), encerrando-se o prazo legal para 

interposição de impugnação no dia 04 de setembro de 2020 (quarta-feira), nos 

termos da Lei 8.666/93, em razão do dia 07 de setembro ser feriado Nacional da 

Independência do Brasil. 

 

Portanto, em consonância ao disposto no item 20.1 e dispositivo 

legal previsto no art. 41, § 2º da Lei 8666/93, o licitante que pretender impugnar 

o edital em apreço, terá que realizar o protocolo em até 2 (dois) dias úteis antes 

da sessão pública de abertura dos envelopes de habilitação. Inegável, pois, a 

tempestividade da presente impugnação. 

 

III – FUNDAMENTAÇÃO  

 

O Edital da Concorrência 09/2020, tem como objeto a 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

monitoramento eletrônico, através de equipamentos de controle de velocidade, 

restrição veicular e de vídeo captura, no município de Várzea Grande para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 

Mobilidade Urbana de Várzea Grande/MT. 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B2D8-18D7-7A4D-304C.
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O critério de julgamento da Licitação será MENOR PREÇO, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de 

execução indireta de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme item 1.1 

(preâmbulo) do Edital. 

 

Em análise minudente aos termos do presente certame, no 

tocante à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, especificamente no item 7.7.1.2 (subitem 

5 da planilha) observa-se a exigência de Atestados de Capacidade Técnica 

(devidamente registrado) emitidos por pessoa jurídica, de direito público ou 

privado, que comprove a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

observado o limite de 50%, comprovação essa que será atendida por atestados 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado qualificação técnica 

contendo as características, quantidades e prazos dos serviços executados, os 

quais, deverão conter no mínimo 01 (hum) atestado e/ou certidão que comprove 

a sua qualificação compatível com o objeto da presente licitação e do contrato. 

 

Contudo, conforme demonstrar-se-á, trata-se de exigências de 

extrema restrição à competitividade, mormente no caso do subitem 5 da 

planilha do item 7.7.1.2, pois possui diminuta representatividade no cômputo 

do valor global do objeto licitado, indo de encontro aos preceitos legais e 

jurisprudenciais. 

Neste sentido, a priori, há uma tendência a não identificar 

ilegalidade, entretanto, ao analisar os itens/serviços licitados, é cediço que a 

legislação é clara no art. 30, § 1º, inciso I, Lei 8.666/93, bem como tem 

entendimento pacificado, sumulado (nº 263) no TCU que é necessário 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B2D8-18D7-7A4D-304C.
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considerar para atestações de qualificação técnica, aqueles itens considerados 

de maior relevância. Significando afirmar, que a exigência de atestação de todos 

os itens licitados como se mostram na presente licitação restringe a participação 

de empresas e viola os princípios da impessoalidade, igualdade, isonomia, 

legalidade e ampla participação previstos nos artigos 37, da Constituição 

Federal de 1988; artigo 3º da Lei 8.666/93 e legislação correlata, conforme 

demonstrar-se-á a seguir. 

 

Outrossim, nos itens 7.7.1.3 e 4.7.2.6 do edital há a definição da 

equipe técnica conforme abaixo: 

 

 

 

 

 

Ocorre que para os serviços objeto do edital e dos itens exigidos 

para comprovação da Qualificação Técnica, a competência é de profissional da 

Engenharia Elétrica. Desta forma, não pode prosseguir, portanto, o certame com 

tamanha contradição e indo de encontro aos ditames dos arts. 8º e 9º da 

Resolução CONFEA nº 218, de 29 de junho de 1973. 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B2D8-18D7-7A4D-304C.
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Inobstante a irregularidade acima, impende ressaltar que ao 

longo de todo o edital, há descrição de serviços tipicamente de engenharia civil, 

em total dissonância com o objeto de que trata o vergastado edital. 

 

Desta feita, não resta alternativa senão impugnar o edital da 

Concorrência Pública 09/2020, para que os itens em discussão sejam retificados 

no instrumento convocatório, em respeito às garantias fundamentais e aos 

princípios basilares que regem os processos licitatórios, aos ditames da Lei 

8.666/93 e Jurisprudências, sob pena de ser anulado por Instância ou Tribunal 

Superior. 

 

IV – FUNDAMENTOS 

 

IV.1) Do Atestado de Qualificação Técnica – Violação aos arts. 37, CF; art. 30, 

II, § 1º, art. 3º e art. 41 da Lei 8666/93 - Cláusula Restritiva -  Item 7.7.1.2, 

subitem 5 da planilha 

- Violação aos arts. 8º e 9º da Resolução CONFEA nº 218 - Itens 7.7.1.3 e 4.7.2.6 

 

O edital vergastado prevê no item 7.7.1.2, subitem 5 da 

planilha, a exigência de atestados de comprovação de qualificação técnica 

contendo as características, quantidades e prazos dos serviços executados, os 

quais, deverão conter no mínimo 01 (um) atestado e/ou certidão que comprove 

a sua qualificação compatível com o objeto da presente licitação e do contrato. 

Entretanto, dentre os atestados exigidos, alguns restringem em parcela 

considerável, a ampla participação de licitantes na Concorrência 09/2020. 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B2D8-18D7-7A4D-304C.
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A exigência restringe a participação de empresas e viola os 

princípios da impessoalidade, igualdade, isonomia, legalidade e ampla 

participação previstos nos artigos 37, da Constituição Federal de 1988; art. 30, II, 

§1º, art. 3º da Lei 8.666/93. 

 

Impende informar, Sr. Presidente da Comissão de Licitação, 

que todos os serviços exigidos pelo certame vergastado e suas formas de 

execução, são de inteira e plena execução por parte desta empresa, ora 

impugnante. 

  

Ocorre que para a execução do serviço licitado – PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA DE VELOCIDADE DE 

VEÍCULOS – exigir atestações para os itens considerados de menor relevância 

para a execução total do serviço licitado, é premissa por deveras restritiva, pois 

não se tratam do objeto principal licitado. 

 

O que significa afirmar, portanto, que basta que empresa 

possua a capacidade técnico operacional para executar o que é considerado, de 

fato, de maior grau de relevância do objeto licitado. Assim, impende ressaltar 

que o quesito de atestações deve ser vinculado àqueles, ao revés de exigir 

qualificação técnica de itens de ínfima relevância, sobretudo, financeira, 

ensejando em inconteste direcionamento do certame. 

 

O art. 37, inciso XXI, CF, estabelece que “nas licitações, 

somente se pode fazer exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações que deverão ser 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B2D8-18D7-7A4D-304C.
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assumidas pela futura contratada”. Nesse diapasão, tal disposição não pode 

prosperar pois é eivada de caráter limitante, restringindo, assim, a ampla 

participação de licitantes. 

 

A legislação é muito clara a esse respeito: apenas atividades 

correspondentes às parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação podem ser exigidas para fins de qualificação técnica. 

 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-
se-á a: 
(...) 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e 
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 
(...) 
§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" 
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e 
serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas 
as exigências a:  
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor 
de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra 
ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos;  (grifo nosso) 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B2D8-18D7-7A4D-304C.
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Inobstante os preceitos constitucional e legal alhures, o TCU 

pacificou entendimento no mesmo sentido, conforme Súmula 263; in verbis: 

  

SÚMULA Nº 263, TCU: 
Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto a ser 
contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a 
dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.(grifo 
nosso) 
 

Perceba, Sr. Presidente da comissão de Licitação, que a planilha 

abaixo resta em inconteste afronta à fundamentação alhures, em razão de conter 

a exigência de atestação para item de extrema diminuta relevância, sobretudo, 

financeira, para o objeto licitado: 

 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B2D8-18D7-7A4D-304C.
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Para fomentar, ainda mais, a inconteste exigência ilegal 

precitada, é necessário verificar Guia de Boas Práticas sobre Qualificação 

Técnica da PGE/ES, publicado no ano de 2018: 

  

(...) O conceito de valor significativo diz respeito à 
representatividade em termos financeiros daquele item no 
contexto do valor global do objeto. Um parâmetro objetivo 
geral para definição do valor significativo, para objeto 
complexo, em que diversos serviços estão envolvidos (como 
obras e serviços de engenharia, consultorias, etc), é a faixa A da 
Curva ABC de relevância do orçamento. Assim, devem ser 
identificados os serviços envolvidos, organizados segundo a 
metodologia da Curva ABC, e considerado para fins de 
qualificação técnica apenas aqueles enquadrados na faixa A de 
relevância. 
(...) 
Cabe a Administração Pública verificar se o caso requer a 
especificação das parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação para a finalidade de 
comprovação de experiência anterior a título de qualificação 
técnica e, em caso positivo, defini-las no edital de licitação, de 
modo que não se solicite a comprovação de experiência anterior 
em parcelas do serviço que não são expressivas do ponto de 
vista da complexidade técnica ou do valor econômico. (grifo 
nosso) 
 

Em suma, exigir atestação de qualificação técnica de item que 

representa, tão somente, 1,48% (um vírgula quarenta e oito por cento) do valor 

mensal disponibilizado no próprio edital na tabela de custos, é por deveras 

restritivo e insignificante para licitações como a que se reporta. Isso porque há 

uma estimativa de que o valor mensal será na monta de R$ 1.965.534,00 (um 

milhão, novecentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e trinta e quatro reais), 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
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contudo, o valor mensal referente ao Sistema de Controle de Tráfego de 

veículos em locais restritos (Piezo Elétrico) será na vulta de R$ 29.000,00 (vinte e 

nove mil reais). Restando inconteste a desnecessidade de tamanha exigência. 

 

Ainda, neste diapasão, impende informar que precitadas 

exigências são, sobremaneira, restritivas e, consequentemente direcionadoras à 

contratação de possível licitante, pois exigem tantas minúcias com algumas 

especificidades que afeta diretamente a ampla concorrência e participação do 

maior números de licitantes. 

 

Mormente quando da exigência de “detector de eixos: 

Composto por placa interface e por dois sensores do tipo piezo-elétrico, 

instalados paralelamente entre si, na faixa de rolamento da via, de forma a 

realizar a contagem de eixos que passam pela via, bem como seu sentido de 

direção (se eixo à frente ou eixo à ré)”, pois é cediço que sensores de fibra 

óptica, sensores de vídeo, sensores do tipo Strain Gauge e sensores de cristal de 

quartzo podem ser usados para execução da mesma tarefa, operando, inclusive, 

com maior precisão. 

 

Restringe, também, no tocante ao “detector de rodagem dupla: 

Composto por placa interface e por dois sensores do tipo piezo-elétrico, 

instalados paralelamente entre si a um ângulo de 45º da guia, na faixa de 

rolamento da via, de forma a realizar a existência de rodagens duplas dos 

veículos que trafegam pela faixa de rolamento”, pois é cediço que há a 

possibilidade de uso de sensores do tipo fibra óptica, Strain Gauge ou cristais 

de quartzo, com instalação de sensores paralelos, observando a pressão 
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aplicada e lendo com técnicas modernas de processamento de sinais, para 

detecção da rodagem dupla sem a necessidade da instalação de sensores à 45° 

(quarenta e cinco graus). 

 

Outro item restritivo é no tocante ao “Detector de Veículos: 

Composto por placa interface e laço detector em forma de losango com 

dimensões de 1,80m x 1,80m, instalados estrategicamente na faixa de rolamento 

da via”, haja vista a instalação de sensores no formato fixo de losango não ser a 

única geometria para detecção do veículo. Outras técnicas de sensoriamento 

podem ser usadas (vídeo detecção, rádio com efeito Doppler, sensoriamento a 

laser, etc,), bem como, mantendo a técnica de detecção por laços indutivos, 

outros formatos de geometria dos laços (retangular, quadrada, circular, em oito, 

em estrela, etc.) também podem ser usados. Desta forma, diversas 

possibilidades tecnológicas atendem ao mesmo propósito de detecção veicular 

sem necessitar do detalhamento trazido pelo edital impugnado. 

 

Atente-se para o que versa o art. 7º, § 5º, Lei 8.666/93: 

 
§ 5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e 
serviços sem similaridade ou de marcas, características e 
especificações exclusivas, salvo nos casos em que for 
tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de 
tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração 
contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 
 

Destarte, não encontra-se no discorrer do edital, justificativas 

plausíveis para tais exigências, motivo pelo qual, enseja a reforma da exigência 

da atestação alhures mencionadas. 
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No tocante aos itens 7.7.1.3 e 7.7.2.6, é cristalina a indevida 

exigência de Engenheiro Civil e/ou Arquiteto como profissionais a serem 

alocados aos serviços objeto desta licitação, bem como da qualificação de cada 

um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pela correta e 

regular prestação de serviço, nos termos do art. 30, II e § 1º da Lei nº 8.666/93. 

 

É imperioso ressaltar, mais uma vez, que o objeto da licitação 

impugnada trata de competência de profissional da Engenharia Elétrica, tanto é 

que ao longo de todo o diploma editalício, há a menção deste profissional, 

sobretudo na comprovação de qualificação técnica, nos mesmos moldes que o 

CONFEA estabelece nos art. 8º e 9º da Resolução nª 218; in verbis: 

 

 Art. 8º - Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTA ou ao 
ENGENHEIRO ELETRICISTA, MODALIDADE 
ELETROTÉCNICA: 
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta 
Resolução, referentes à geração, transmissão, distribuição e 
utilização da energia elétrica; equipamentos, materiais e 
máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos; 
seus serviços afins e correlatos. 
 
Art. 9º - Compete ao ENGENHEIRO ELETRÔNICO ou ao 
ENGENHEIRO ELETRICISTA, MODALIDADE ELETRÔNICA 
ou ao ENGENHEIRO DE COMUNICAÇÃO: 
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta 
Resolução, referentes a materiais elétricos e eletrônicos; 
equipamentos eletrônicos em geral; sistemas de comunicação e 
telecomunicações; sistemas de medição e controle elétrico e 
eletrônico; seus serviços afins e correlatos. 
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Tal contradição não pode prosperar, haja vista não ter 

justificativa nem razoabilidade para a exigência de Engenheiro Civil e/ou 

Arquiteto como profissionais a serem alocados aos serviços objeto desta 

licitação. 

 

Ademais, inobstante tal irregularidade acima, impende 

ressaltar que ao longo de todo o edital, há a flagrante descrição de serviços 

tipicamente de engenharia civil, em total dissonância com o objeto de que trata 

o vergastado edital, tais como: 

 

- Cláusula Décima Quinta – Anexo XII Minuta do Contrato 
 para itens novos existentes no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), os 
custos corresponderão àqueles relativos aos das medianas 
constantes daquele sistema para a região deste Estado, aplicado 
sobre esse valor o mesmo desconto global fornecido pela 
CONTRATADA, em relação ao orçamento estimativo da 
CONTRATANTE; 
 para os itens novos não constantes no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), o 
menor custo obtido a partir da pesquisa realizada com pelo 
menos três fornecedores. 

 

Ora d. Presidente da Comissão de Licitações, sabendo que o 

objeto do presente edital é de serviços de monitoramento eletrônico e não de 

Construção Civil, qual a justificativa para a adoção do SINAPI na definição de 

novos itens contratauais, acaso necessário? Mesmo que fatidicamente não 

existam justificativas plausíveis para tanto, não há no edital, sequer, motivação 

para que tal exigencia fosse adotada. 
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Destarte, seja pelas ilegalidades ou pela afronta a entendimento 

sumulado do TCU, ou ao Princípio da Isonomia em possível direcionamento do 

presente certame, o Edital de Concorrência Pública 09/2020 precisa ser 

reformado para exclusão ou retificação de itens, conforme toda a 

fundamentação aqui elencada. 

 

IV.2 - Omissão de Planilha de Custos/ Detalhamento de serviços de Modelagem 

de rede viária 

- Violação ao art. 3º, 7º, § 2º E 47 da Lei 8.666/93 

 

Em análise ao edital ora impugnado, observa-se a partir da 

página 182 à página 187, a descrição de serviço especificado de MRV 

(Modelagem de Rede Viária), entretanto, não verifica-se na planilha de 

quantidades e preços, nem sequer no de orçamento estimado a previsão de 

serviço de engenharia de tráfego (o qual também é característico de engenharia 

civil). 

 

Nesta senda, observa-se a grave omissão para esta exigência 

editalícia, restando inconteste que se assim permanecer, não haverá como a 

licitante ofertar corretamente sua proposta baseada em reais serviços que 

deverão ser prestados. 

 

Ademais, para além da omissão alhures, impende destacar que 

a correta previsão de MRV é de extrema relevância, contudo, não é o que se 

depreende da descrição elencada para o sistema em apreço. Vejamos: 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
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ANEXO II – MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS E DOS SERVIÇOS, 
REQUISITOS TÉCNICOS DOS SERVIÇOS: 
 
d) Instalar, manter e operar continuadamente um subsistema de 
Modelagem da Rede Viária, a partir da simulação 
computacional do tráfego veicular, permitindo a representação 
e previsão do comportamento dos padrões de deslocamento 
dos usuários da rede viária (incluindo suas origens-destinos, 
escolhas de rotas e períodos de realização de viagens) e a 
consequente avaliação dos benefícios e impactos de 
intervenções estratégicas, táticas operacionais na malha viária e 
na sua relação com a rede de transporte público urbano;” 

 

Ademais, encontra-se o detalhamento do serviço de 

MODELAGEM DA REDE VIÁRIA, descrito na página 182 à página 187: 

 
MODELAGEM DA REDE VIÁRIA. 
DESCRITIVO TÉCNICO MÍNIMO NECESSÁRIO DOS 
SISTEMAS DE SISTEMA DE GESTÃO DE INCIDENTES 
Glossário de Termos: 
a) Incidente - Algo que incide que sobrevém. Um 
acontecimento relevante sobre determinado fato ocorrido que 
desencadeará uma análise e agrupamento de informações que 
devem ser incluídas em banco de dados. 
b) Evento - São todos os acontecimentos decorrentes de um 
incidente, por exemplo, a chegada de um guincho para remoção 
de um veículo. 
c) Recurso - São todos os materiais utilizados para o 
atendimento de um incidente, como cones, cavaletes, cimento, 
asfalto, entre outros. 
d) Entidade - São outros módulos ou sistemas que irão interagir 
com o sistema de Gestão, direta ou indiretamente. 
Acessibilidade do Sistema 
Deverá permitir o gerenciamento do acesso ao sistema e suas 
funcionalidades, através de política de permissões de grupos de 
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usuários, sendo no mínimo em 02 (dois) níveis para cada 
permissão: 
a) Permissão de acesso ao sistema: 
b) Permissão de inclusão e exclusão de dados dos cadastros, 
sendo desejável uma ampla possibilidade de designar grupos 
de usuários e direitos para cada grupo. 
Descrições Gerais Módulo WEB 
O Sistema deverá suportar o gerenciamento dos fatos ocorridos 
e atos classificados como delituosos, doravante denominados 
“Incidentes”, auxiliando as autoridades competentes na 
eficiência e tratamento dos fatos, permitindo gerenciar todo o 
ciclo de vida. 
Deverá suportar anexação de arquivos digitais variados, com 
controle de permissão. 
... 
Descrições Gerais Módulo ANDROID  
Características Operacionais e Técnicas do Equipamento:  
a) O equipamento deverá possuir Sistema Operacional 
Windows/Android, com no mínimo de 128 de RAM ou 
superior e processador com no mínimo de 400Mhz;  
b) Deverá possuir câmera fotográfica com no mínimo 1.3 
megapixel ou superior e comunicação via GPRS, 3G ou 
Wireless;  
c) Deverá ser Touch Screen e GPS integrado;  
d) Deverá permitir a configuração do usuário, senha, IP e porta 
do proxy;  
e) Deverá possuir bloqueador de sistema em caso de perda ou 
roubo;  
f) Deverá permitir o acesso e identificação do agente por meio 
de código de usuário e senha, previamente cadastrados;  
g) Deverá possuir gerenciador de contrato na instalação;  
h) Deverá permitir instalação controlada por senha;  
i) Deverá efetuar a sincronização da data e hora do 
equipamento com o sistema de gerenciamento;  
j) Deverá permitir o uso de calendário gráfico para os campos 
do tipo data;  

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
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k) Deverá permitir que o equipamento seja utilizado para 
outros sistemas, que são tratados em módulos separados da 
Gestão de Incidentes;” 

 

 

Analisando criteriosamente toda a especificação apresentada, 

nota-se incongruência ao verdadeiro conceito do serviço de Modelagem da 

Rede Viária – MRV. Em verdade, todos os precitados requisitos descritos neste 

módulo, tratam de um Sistema de Gestão de Incidentes, o qual é totalmente 

diferente do propósito da Modelagem. 

 

Espera-se que um serviço de modelagem da rede viária 

especifique, no mínimo, funcionalidades condizentes com a avaliação do 

tráfego, seus pacotes computacionais de simulação (micro, meso e macro) 

devidamente reconhecidos pela comunidade científica nacional e/ou 

internacional de engenharia de transportes. 

 

Ademais, outros pacotes de serviços associados à Modelagem 

da Rede Viária – MRV importantes para a caracterização dos serviços, não estão 

especificados, resultando em prejuízo à implementação do próprio. Destaca-se: 

 

a) Estimação da Matriz O/D: serviço integrante da Modelagem 

da Rede Viária – MRV, responsável por processar os dados e 

informações oriundos dos equipamentos de fiscalização e coleta 

de informações de tráfego, de forma a alimentar e executar os 

modelos de estimação sintética de matrizes O/D, para diferentes 

períodos horários e dias da semana, a partir de dados de fluxos 

Este documento foi assinado eletronicamente por Monique Rangel das Chagas Coêlho Cintra. 
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nos links, movimentos de conversão nas interseções e de 

percentuais de utilização de rotas; 

b) Alocação de Tráfego: serviço integrante da Modelagem da 

Rede Viária – MRV, responsável pela calibração e validação de 

modelos de escolha de rotas, a partir dos dados e informações 

oriundos dos equipamentos de fiscalização e coleta de 

informações de tráfego; 

c) Modelos de Simulação: serviço integrante da Modelagem 

da Rede Viária – MRV, responsável pela calibração, validação e 

aplicação de modelos macro, meso e microscópicos do tráfego 

de veículos e pedestres na rede viária, a partir dos dados e 

informações oriundos dos equipamentos de fiscalização e coleta 

de informações de tráfego. 

Dissertando apenas sobre os modelos de simulação 

computacional, é necessidade para a correta especificação dos 

serviços que nível de simulação para a modelagem será 

requerido pela CONTRATANTE. Sabe-se que para uma 

prestação de serviços eficiente, os algoritmos de simulação 

devem ser bem amadurecidos e disseminados no meio 

científico. No caso dos microssimuladores, por exemplo, 

algoritmos de perseguição veicular, mudança de faixa e 

aceitação de brecha. 

Diversas características mínimas dos simuladores 

computacionais devem ser especificadas para o correto 

dimensionamento e seleção das ferramentas que serão 
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ofertadas, destacando-se, mas não limitando-se, as seguintes 

funcionalidades: 

 Flexibilidade na definição dos valores dos parâmetros de 

simulação, tais como tipo de veículo, aceleração, velocidade 

(distribuição), demanda, função velocidade vs. densidade;  

 Visualização bidimensional e tridimensional da simulação, 

mostrando o movimento de todos os veículos e pedestres, bem 

como elementos físicos do sistema viário, incluindo semáforos, 

vias, sinalização;  

 Geração automática de rodadas múltiplas (sequenciais) de 

simulação, com a utilização de diferentes sementes aleatórias;  

 Capacidade de reproduzir os efeitos do transporte público 

no tráfego, no caso do modelo microscópico. 

Por fim, espera-se como produtos gerados pela CONTRATADA 

para a CONTRATANTE oriundos da prestação de serviços da 

Modelagem da Rede Viária – MRV: 

a) Estimativas da tendência central e dispersão dos fluxos 

veiculares em trechos de vias e interseções, classificados por 

faixa de tráfego, tipo de veículo e por movimento de conversão, 

para diferentes períodos horários e dias da semana, 

apresentadas por meio de tabelas e mapas com recursos de 

agregação espacial e temporal; 

b) Estimativas da tendência central e dispersão das 

velocidades veiculares em trechos de vias e aproximações de 

interseções, por faixa de tráfego, medidas no tempo e no 

espaço, para diferentes períodos horários e dias da semana, 
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apresentadas por meio de tabelas e mapas com recursos de 

agregação espacial e temporal; 

c) Estimativas da tendência central e dispersão de outras 

variáveis operacionais do tráfego veicular, simuladas para 

trechos de vias e aproximações de interseções, tais como 

ocupação, fluxo de saturação, comprimento de filas, atraso, 

nível de serviço, dentre outras medidas de desempenho, para 

diferentes períodos horários e dias da semana, apresentadas 

por meio de tabelas e mapas com recursos de agregação 

espacial e temporal; 

d) Simulações off-line do desempenho da fluidez viária com 

valores médios e distribuições de frequência de medidas de 

desempenho do tráfego veicular (fluxo, velocidade, tempo de 

percurso) para os diversos elementos da rede viária urbana 

(interseções, aproximações, trechos de via e rotas), 

considerando diferentes cenários de intervenções físicas e 

operacionais, apresentadas por meio de tabelas e mapas com 

recursos de agregação espacial e temporal. 

 

Dado serviço tão especializado de engenharia de transportes ter 

seus custos trocados, associados à remuneração dos demais itens destacados é, 

no mínimo, inadequado. Como demonstrado, o serviço de modelagem tem 

natureza eminentemente técnica, exigindo mão-de-obra altamente especializada 

com sólidos fundamentos técnicos e acadêmicos em engenharia de transportes. 

Tal serviço não pode ser confundido com os demais itens de serviço, objetos 

desta contratação. 
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Assim, ressalta-se o rude embaraço previsto no edital entre os 

itens de engenharia de modelagem com a descrição de um sistema que provê 

serviços de gestão de incidentes, diferenciando-se totalmente do proposito 

elencado pela própria administração. Desta forma, viola os arts.  3º e 7, §2º, II, e 

47 da Lei 8.666/93. 

 

Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos. 

 

Art. 7o As licitações para a execução de obras e para a prestação 
de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, 
à seguinte sequência: 
§ 2o As obras e os serviços somente poderão ser licitados 
quando: 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 
composição de todos os seus custos unitários;  

 

Art. 47.  Nas licitações para a execução de obras e serviços, 
quando for adotada a modalidade de execução de empreitada 
por preço global, a Administração deverá fornecer 
obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e 
informações necessários para que os licitantes possam elaborar 
suas propostas de preços com total e completo conhecimento do 
objeto da licitação. 
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Destarte, não se pode olvidar que a forma como encontra-se o 

edital, não há como a licitante ofertar corretamente sua proposta, devendo esta 

Comissão em grau de urgência, retificar o vergastado diploma para elaborar 

uma especificação técnica condizente com o propósito do serviço, efetivar a sua 

completa remoção, visto que está claro pela especificação que não restou clareza 

quanto à natureza do serviço de Modelagem da Rede Viária – MRV e os seus 

resultados esperados. 

 

III) PEDIDOS 

 

Diante todo o exposto, requer se digne Vossa Senhoria a 

acolher o presente pedido de IMPUGNAÇÃO para julgá-lo 

TOTALMENTE PROCEDENTE, para o efeito de: 

 

1)    Suspender Edital de Concorrência Pública 09/2020, marcado para o dia 09 

de setembro de 2020 às 8h30, com fundamento no art. 37, da Constituição 

Federal de 1988; art. 30, II, § 1º, artigo 3º, art 7º, §2º, II e art. 47, da Lei 8.666/93, 

Súmula 263, TCU; como medida da mais lídima justiça; 

 

2) Promover a exclusão do requisito de habilitação técnica referente aos itens de 

menor grau de relevância por se tratarem de itens restritivos e violarem 

preceitos legais, princípios da impessoalidade, igualdade, isonomia, legalidade 

e ampla participação ampla participação de licitantes; 
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3) Promover a exclusão/retificação dos itens referentes à exigência de 

Engenheiro Civil e/ou Arquiteto como profissionais a serem alocados aos 

serviços objeto desta licitação; 

 

4) Promover a exclusão/retificação dos itens referentes ao MRV, em razão da 

inadequação dos requisitos corretos, bem como da omissão de quantitativo, 

preços e previsão orçamentária; 

 

5) Promover a republicação do Edital, devolvendo e reabrindo todos os prazos 

mínimos previstos na Lei e conforme a modalidade da licitação, com todas as 

adequações necessárias supramencionadas em estrita observância da legislação 

em vigor; 

 

6)   Dar ciência aos demais licitantes do resultado da impugnação; 

 

Outrossim, caso essa douta Comissão assim não entenda, 

requer, com fulcro no disposto no parágrafo 4º do artigo 109, da Lei 8.666/93, 

faça subir a presente Impugnação à autoridade administrativa 

hierarquicamente competente. 

 

P. deferimento. 
 

São Paulo, 27 de agosto de 2020. 
 
 
_____________________________________________________________________

MOBIT – MOBILIDADE, ILUMINAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA. 
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